SINDICÂNCIA BOMBEIRO MILITAR

NORMA GERAL Nº 001/CORREGEBOM/2018
(Normas gerais para a realização de sindicância no âmbito do CBMRO)

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A presente Norma Geral tem por finalidade regular os procedimentos para a realização de sindicância prevista no Art. 21, I do Decreto nº 13.255, de 12 de novembro de 2007 no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia (CBMRO).

Objetivo da sindicância

Art. 2º A sindicância é o procedimento formal e escrito que tem por objetivo a apuração de fato que nos termos legais configure, em tese, transgressão disciplinar militar, caso não esteja bem esclarecida a sua autoria e circunstâncias, tendo o caráter de instrução provisória, cuja finalidade precípua é a de ministrar elementos necessários à instauração de:

I - Processo Apuratório Disciplinar Sumário (PADS);

II – Processo Administrativo Disciplinar (PAD);

III - Conselho de Disciplina (CD); 
IV - Conselho de Justificação (CJ); 

V - Processo Administrativo por Dano ao Erário (PADE);
VI – Inquérito Policial Militar (IPM)
§1º É indispensável a abertura de sindicância para apuração de fato de natureza grave que enseje a instauração do processo administrativo disciplinar, salvo se o fato já foi apurado em inquérito, ou quando materialidade e autoria já estiverem esclarecidas por documentos ou provas materiais.

§2º São, porém, efetivamente instrutórios do PADS, PAD, CD, CJ, PADE, IPM os documentos, exames, perícias e avaliações realizadas no curso da sindicância.

Conhecimento da transgressão disciplinar

§3º O conhecimento da transgressão disciplinar dar-se-á através:

I - dos documentos oficiais de uso regular no CBMRO.

II - das conclusões de Procedimentos Investigatórios (Inquérito Policial Militar e Sindicância).
III - da comunicação formal de autoridades e do público em geral.
IV - de reclamação do ofendido que, se Militar Estadual, deverá observar a cadeia de comando.

V - dos meios de comunicação social.

Sindicância sumária. Proibição

§3º É vedada a instauração de sindicância que não atenda às prescrições da presente Norma Geral, sob pena de responsabilização da autoridade militar estadual.

Dispensa da sindicância

Art. 3º A sindicância poderá ser dispensada quando as circunstâncias do fato e sua autoria já estiverem suficientemente esclarecidas por documentos ou outras provas materiais, sem prejuízo de diligências necessárias ao registro de informações complementares, necessárias à correta instrução do PAD, CD, CJ e PADE.

Princípios que orientam a sindicância

Art. 4º A sindicância orientar-se-á pelos princípios da simplicidade, economia procedimental, celeridade e instrumentalidade.

Notícias apócrifas

Art. 5º As notícias apócrifas que narrem eventuais transgressões disciplinares devem ser apuradas de forma preliminar, com cautela e discrição, no intuito de avaliar a plausibilidade dos fatos e, em se apurando elementos de verossimilhança, deve ser instaurada a sindicância.

Parágrafo único. Na hipótese da notícia apócrifa narrar fatos manifestamente infundados e incoerentes, poderá a autoridade militar estadual, fundamentadamente, arquivá-la por absoluta falta de justa causa.

Autoridades competentes para a instauração

Art. 6º São autoridades competentes no âmbito do CBMRO para determinar a instauração de sindicância:

I - o Comandante-Geral;
II - o Subcomandante-Geral;
III - o Chefe do Estado Maior;
IV - o Corregedor-Geral; 
V – os Coordenadores e Diretores;
VI – os Comandantes de Grupamento e Subgrupamento.
Sigilo da sindicância. Possibilidade

Art. 7º A sindicância, em regra, será ostensiva, podendo, conforme o fato em apuração, ser classificada, desde o início ou em seu curso, como sigilosa pela autoridade disciplinar ou, pelo sindicante, no caso de juntada de documentos sigilosos, hipóteses em que a restrição de acesso não alcançará o sindicado nem seu advogado, caso tenha sido devidamente constituído.

Territorialidade

Art. 8º A competência para investigar transgressão disciplinar é da autoridade militar estadual com circunscrição no local onde tenha ocorrido o fato em tese transgressional, independentemente da subordinação administrativa do Militar Estadual autor, respeitada a antiguidade ou precedência hierárquica.

§1º Na ocorrência de transgressão disciplinar envolvendo Militares Estaduais de mais de um OBM, caberá ao Comandante com responsabilidade territorial sobre a área onde ocorreu o fato apurar ou determinar sua apuração, e, ao final, remeter os autos à autoridade superior comum aos envolvidos.

§2º Quando duas autoridades de níveis hierárquicos diferentes, ambas com competência disciplinar sobre o transgressor, tiverem conhecimento da transgressão disciplinar, caberá à de maior hierarquia apurá-la ou determinar que a menos graduada o faça.

§3º No caso de ocorrência disciplinar envolvendo Militares das Forças Armadas e Militares Estaduais, a autoridade militar estadual competente deverá tomar as medidas disciplinares cabíveis quanto aos seus subordinados, informando o escalão superior sobre a ocorrência, as medidas tomadas e o que foi por ela apurado, dando ciência do fato também ao Comandante Militar interessado.

§4º Quanto à competência para investigar transgressão disciplinar de natureza grave cometida por Militar Estadual da Reserva Remunerada ou Reformado, quando ainda no serviço ativo, deve-se observar a delegação do Comandante-Geral ou Corregedor Geral, atendendo aos princípios de hierarquia, conforme o caso.
Conflito de competência

§5º Havendo conflito de competência para instauração de sindicância este será resolvido pela autoridade militar estadual superior com ascendência funcional comum entre os dois, respeitadas as regras deste artigo.

Conhecimento de infração penal de natureza comum

Art. 9º O conhecimento, no transcorrer da sindicância, de eventual infração penal de natureza comum ou militar, obrigará o Sindicante a informar, de imediato, a autoridade disciplinar, para a adoção das medidas cabíveis à espécie, sem prejuízo do prosseguimento da investigação.

Transgressões disciplinares estranhas ao objeto da sindicância

Art. 10. No caso de se verificar transgressões disciplinares estranhas ao objeto da sindicância, a autoridade disciplinar, após comunicada pelo sindicante, poderá aditar à sindicância em curso a apuração dos fatos novos, determinar a instauração de novo procedimento investigatório ou comunicar os fatos ao Comandante dos, em tese, transgressores quando não tiver ascendência sobre estes, desde que não haja contrariedade ao disposto no artigo 8º desta Norma Geral.

Organização da sindicância e procedimentos
Art. 11. A sindicância será sempre encaminhada à autoridade disciplinar mediante 01 (uma) via física e outra digitalizada, devendo observar os seguintes procedimentos:
I - lavrar o termo de abertura da sindicância;

II – juntar aos autos todos documentos e peças da sindicância por ordem cronológica, reunidas em volumes de até 200 folhas, todas numeradas e rubricadas, a partir do termo de abertura, de forma centralizada e na parte inferior; 

III - indicar na capa dos autos, além da numeração da sindicância, seus dados de identificação, os do sindicado, se houver, e o objeto da sindicância; 
IV - regular as ações a serem desenvolvidas no contexto da sindicância, mediante a elaboração de despachos, ainda que não tenha sido designado escrivão, situação em que tais despachos têm caráter meramente coordenativo;
V - fazer constar, nos pedidos de informações e nas requisições de documentos, referências expressas ao fim a que se destinam e à prioridade na tramitação (normal, urgente ou urgentíssima);

VI - juntar, mediante termo ou despacho na própria peça ou carimbo de “JUNTE-SE”, todos os documentos recebidos. Os documentos produzidos pelo sindicante serão anexados aos autos em ordem cronológica de produção;

VII - realizar ou determinar, de ofício, a produção ou a juntada de todas as provas que entender pertinentes ao fato a ser esclarecido;

VIII - encerrar a instrução do feito com o respectivo termo;
IX - encerrar a apuração com um relatório completo e objetivo, contendo o seu parecer conclusivo sobre a elucidação do fato, o qual deverá ser apresentado em quatro partes:

a) introdução: contendo a ordem de instauração, a descrição sucinta do fato a ser apurado e os dados de identificação do sindicado, se houver;

b) diligências realizadas: onde deverão estar especificadas as ações procedidas pelo sindicante;

c) parte expositiva: com o resumo conciso e objetivo dos fatos e uma análise comparativa e valorativa das provas colhidas, destacando aquelas em que formou sua convicção; e

d) parte conclusiva: na qual o sindicante emitirá o seu parecer, coerente com as provas carreadas aos autos e com o relatado na parte expositiva, mencionando se há ou não indícios de crime militar ou comum, transgressão disciplinar, prejuízo ao erário ou qualquer outra situação ampliativa ou restritiva de direito, sugerindo, se for o caso, a adoção de providências; e

X - elaborar o termo de encerramento dos trabalhos atinentes ao feito e remeter os autos à autoridade disciplinar.

Parágrafo único: A observância dos procedimentos estabelecidos neste artigo não obsta a adoção de outras medidas específicas que sejam necessárias em razão das particularidades do objeto da sindicância.

CAPÍTULO II

DA INSTAURAÇÃO

Art. 12. A sindicância é iniciada mediante portaria:

I - de ofício, pelas autoridades militares estaduais previstas no art. 6º, segundo as regras do art. 8º desta Norma Geral.

II - por determinação ou delegação da autoridade militar estadual superior que, em caso de urgência, poderá ser feita via correio eletrônico.
Requisitos da portaria

§1º A portaria deverá narrar os fatos em tese irregulares a serem investigados, delimitando o campo de atuação do sindicante.

Superioridade ou igualdade de posto do infrator

§2º Tendo o infrator posto superior ou igual ao do comandante, coordenador, diretor de OBM, em cujo âmbito de circunscrição haja ocorrido a transgressão disciplinar, será feita a comunicação do fato, via cadeia de comando, à autoridade superior competente, para que esta torne efetiva a delegação.

Providências antes da sindicância

§3º O aguardo da delegação não obsta que o oficial responsável por comando, coordenação ou direção, ou mesmo aquele que o substitua ou esteja de serviço, tome ou determine que sejam tomadas imediatamente as providências administrativas cabíveis, uma vez que tenha conhecimento de transgressão disciplinar que lhe caiba investigar.

Sindicante. Requisitos

Art. 13. A delegação para realizar a sindicância recairá sobre os oficiais, aspirantes a oficiais, subtenentes ou sargentos ativos preferencialmente aperfeiçoados, respeitando-se a antiguidade ou precedência hierárquica do sindicado.

Indícios contra oficial de grau hierárquico superior ao sindicante ou mais antigo

§1º Se no curso da investigação o sindicante verificar a existência de indícios contra militar estadual de grau hierárquico superior ao seu ou mais antigo, deverá imediatamente suscitar o seu impedimento à autoridade disciplinar, suspendendo-se a contagem do prazo.

Nomeação de escrivão. Excepcionalidade

§2º Nos casos de maior repercussão e a critério da autoridade disciplinar, o sindicante poderá valer-se de um escrivão para auxiliá-lo nos trabalhos, que será, preferencialmente, um graduado, excetuando-se os casos em que constem oficiais como sindicados, nos quais deverão ser escrivães os oficiais subalternos.

Movimentação funcional do sindicante

§3º Na hipótese de movimentação do sindicante durante o transcorrer da sindicância, para outra OBM, no caso de sindicâncias instauradas no âmbito daquela OBM, este deverá ser substituído.
Art. 14. Em todos os casos, todas as sindicâncias instauradas deverão ser comunicadas à Corregedoria Geral e constarão obrigatoriamente:

I - nome e posto do sindicante e do escrivão, se houver;
II - local dos fatos e nome das partes envolvidas;
III - resumo dos fatos;
IV - número da publicação da Portaria em Boletim;
V - as conclusões do sindicante e a solução da autoridade disciplinar.

CAPÍTULO III

DOS PRAZOS

Art. 15. O prazo para conclusão da sindicância será de até 30 (trinta) dias. 
Prorrogação do prazo

§1º Este prazo poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, mediante pedido fundamentado do sindicante à autoridade disciplinar, feito com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis do término do prazo.

§2º Será deduzida do prazo mencionado neste artigo a suspensão prevista no §1º do art. 13 desta Norma Geral.

§3º Do prazo para conclusão será excluído o dia do recebimento da portaria, iniciando-se a contagem no próximo dia útil, e incluído o dia da entrega, que na hipótese de recair em dia de feriado ou final de semana autorizará a entrega no primeiro dia útil posterior.

§4º Poderá, de forma fundamentada, ser autorizada a suspensão da contagem do prazo uma única vez, por período não superior a trinta dias.

§5º Já tendo sido concedida a suspensão de que trata o parágrafo anterior e ocorrendo afastamento, previsto em lei, regulamento, instrução ou normatização interna, do sindicante este deverá ser substituído, cabendo ao substituto concluir o feito sem a possibilidade de nova suspensão.

Prorrogação especial

§6º Não haverá mais prorrogação, além da prevista no §1º, salvo dificuldade insuperável, a juízo do Comandante-Geral, via Corregedoria-Geral.

§7º Os laudos de perícias ou exames não concluídos na prorrogação do parágrafo anterior, bem como os documentos colhidos depois dela, serão posteriormente remetidos autoridade disciplinar, para a juntada aos autos, devendo o sindicante indicar, no seu relatório, se possível, o lugar onde se encontram as testemunhas que deixaram de ser ouvidas.

CAPÍTULO IV

DO PARECER E DA SOLUÇÃO DA SINDICÂNCIA

Parecer do sindicante

Art. 16. A sindicância será encerrada com minucioso parecer, em que o sindicante mencionará as diligências feitas, as pessoas ouvidas e os resultados obtidos, referindo, em conclusão, se há indícios de transgressão disciplinar e/ou crime, militar ou comum, com a respectiva capitulação no diploma legal aplicável, com a indicação das suas circunstâncias, incluindo dia, hora e lugar onde ocorreu.

Solução da autoridade disciplinar
Art. 17. No caso de ter sido delegada a competência para a realização da sindicância, o sindicante a enviará à autoridade de quem recebeu a delegação, que a solucionará no prazo de trinta (30) dias, podendo:

I – homologar a conclusão e adotar as medidas pertinentes elencadas no §2º deste artigo.

II – não homologar, dando solução diferente, devidamente fundamentada, ou determinando novas diligências, se as julgar necessárias.
Suspensão do prazo da solução

§1º Ficará suspensa a contagem do prazo previsto do caput deste artigo na hipótese, devidamente fundamentada e publicada em Boletim, de ocorrerem questões prejudiciais ao convencimento da autoridade disciplinar relativamente à verdade real dos fatos investigados.

Resultados da sindicância

§2º Da sindicância poderá resultar:

I - o seu arquivamento, se os fatos investigados não constituírem transgressão disciplinar ou crime militar;
II - instauração de PADS;
III – instauração de PAD;

IV – instauração de Conselho de Disciplina ou encaminhamento para o Comandante-Geral, via Corregedoria-Geral, sugerindo a instauração de Conselho de Justificação;
V – instauração de PADE;
VI - instauração de Inquérito Policial Militar ou, no caso da autoridade disciplinar não possuir competência para instaurar, encaminhamento a quem compete instaurá-lo.

VII - remessa de cópia da sindicância à autoridade policial competente, caso haja indícios de crime comum.

VIII - outras medidas administrativas cabíveis à espécie.

Dispensa de solução

§3º Não haverá solução de sindicância instruída pela autoridade militar estadual originária que deverá, em seu parecer, adotar as medidas pertinentes elencadas no § 2º deste artigo.

Remessa da sindicância à Justiça Militar Estadual

§4º Tendo sido solucionada a sindicância com indícios de crime militar, esta deverá ter seus autos originais, acompanhados do extrato disciplinar do indiciado, encaminhados unicamente à Justiça Militar Estadual, para distribuição e respectiva autuação judicial.
Sindicância. Avocação

Art. 18. As autoridades militares estaduais funcionalmente superiores àquela que instaurou ou que determinou a instauração da sindicância poderão:

I - avocar para si a sindicância em que se verifique manifesta usurpação de sua competência, irregularidade na solução ou equívoco no decorrer dos atos de investigação, desde que ainda não tenham surtido os efeitos legais.

II - determinar que seja imediatamente solucionada ou avocá-la e solucioná-la, quando a solução esteja sendo indevidamente retardada.
Publicação da solução e cientificação do sindicado

Art. 19. A solução deverá ser publicada em boletim interno ou geral e comunicado o seu resultado ao sindicado, de forma escrita, mencionando o boletim que a publicou.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Subsidiariedade do Código de Processo Penal Militar

Art. 20. Aplicam-se a esta Norma Geral, subsidiariamente, respeitados os princípios do art. 4º, as normas do Código de Processo Penal Militar, especialmente quanto aos meios de prova, tais como a inquirição de pessoas, requisição de perícias e exames, acareação, reconhecimento de pessoas e coisas e realização de carta precatória.

Afastamentos do sindicado. Continuidade da sindicância

Art. 21. As dispensas médicas, licenças, férias e outros afastamentos totais do serviço do sindicado não suspendem ou interrompem a sindicância, tendo em vista a sua natureza inquisitorial, devendo esta ser concluída mesmo sem a oitiva do sindicado.
Art. 22. As autoridades militares estaduais que tiverem conhecimento de fatos irregulares e que não possuírem competência para a instauração de sindicância deverão comunicar, imediatamente, à autoridade superior competente para tal.

Fatos que não constituem transgressão disciplinar

Art. 23. Excluem-se do objetivo da presente Norma Geral os fatos que não constituam transgressão disciplinar em tese e para os quais haja normas específicas de apuração.
Instauração de nova sindicância

Art. 24. O arquivamento de sindicância não obsta a instauração de outra, se novas provas ou indícios aparecerem em relação ao fato ou ao sindicado, ressalvados a coisa julgada e os casos de extinção da punibilidade.

Direitos e obrigações do advogado

Art. 25. Tendo em vista a natureza inquisitorial da sindicância, a participação de advogados eventualmente constituídos pelos sindicados restringir-se-á às previsões da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem como, as da Súmula Vinculante nº 14 do Supremo Tribunal Federal.

Art. 26. Os casos omissos na presente Norma Geral, e que não puderem ser supridos pelo Código de Processo Penal Militar, serão dirimidos pelo Corregedor-Geral.

ANEXO A

MODELO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

PORTARIA Nº ...../SINDICÂNCIA/CORREGEBOM/....... (ANO)

                                                                                                                                              Determina Instauração de sindicância no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia e dá outras Providências.

O ..........................................(NOME, POSTO E FUNÇÃO DA AUTORIDADE INSTAURADORA) DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando de suas atribuições legais, de conformidade com os artigos 20 e 50 do decreto nº 13.255 de 12 de novembro de 2007.

RESOLVE:

1º. Instaurar a presente sindicância, após tomar conhecimento dos fatos constantes do(s) documentos(s) anexo(s) ................(CITAR DOCUMENTO(S) QUE GEROU A SINDICÂNCIA), que denunciou .................................(SÍNTESE DOS FATOS).
2º. Designar o .............................(NOME POSTO/GRADUAÇÃO), na função de sindicante, delegando-vos, para este fim, as atribuições que me competem.

3º. Conceder o prazo de 30 (trinta) dias corridos para conclusão dos trabalhos, a contar do primeiro dia útil do recebimento desta.

4. Designar o .......................(NOME POSTO/GRADUAÇÃO) para servir como Escrivão na presente sindicância, devendo ser lavrado o respectivo Termo de Compromisso. (Observação: essa designação somente é cabível nos casos em que a complexidade do procedimento assim o recomendar).

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

................(LOCAL E DATA). 

                              ____________________________________________

Nome, posto e função da autoridade instauradora

ANEXO B

MODELO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (DENÚNCIA APÓCRIFA)
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

PORTARIA Nº ...../SINDICÂNCIA/CORREGEBOM/ .......(ANO)

                                                                                                                                              Determina Instauração de sindicância no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia e dá outras Providências.

O ..........................................(NOME, POSTO E FUNÇÃO DA AUTORIDADE INSTAURADORA) DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando de suas atribuições legais, de conformidade com os artigos 20 e 50 do decreto nº 13.255 de 12 de novembro de 2007.

RESOLVE:

1. Após tomar conhecimento de fatos levantados em medida sumária de verificação, constantes do(s) documento(s) anexo(s) ........................(CITAR DOCUMENTOS), envolvendo o ......(NOME/POSTO/GRADUAÇÃO DO ENVOLVIDO), deste ...(CITAR A OBM), versando sobre ....(RELATAR A SUPOSTA IRREGULARIDADE OBSERVADA), fatos esses que, em tese, constituem irregularidade, e tendo em vista que, na verificação sumária e preliminar procedida, foi constatada a existência de elementos de verossimilhança que merecem ser apurados e, ainda, o interesse do Corpo de Bombeiros Militar no adequado esclarecimento dos fatos verificados .............(CITAR, SE FOR O CASO: OS QUAIS, INCLUSIVE, JÁ SÃO DO DOMÍNIO DO PÚBLICO INTERNO, OU OUTRO MOTIVO QUE REFORCE A NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO) dada à sua gravidade, ao potencial lesivo ao interesse público e à possível repercussão negativa para os interesses e a imagem da Instituição caso não sejam devidamente esclarecidos, instauro a presente sindicância, nos termos do art. 2º e art. 6º da Norma Geral nº 001/CORREGEBOM/2018.

2. Designar o ..................(NOME POSTO/GRADUAÇÃO), delegando-vos, para esse fim, as atribuições que me competem. 
3. Conceder o prazo de 30 (trinta) dias corridos para a conclusão dos trabalhos, a contar do primeiro dia útil do recebimento desta.

                              ____________________________________________

Nome, posto e função da autoridade instauradora

ANEXO C

MODELO DE CAPA
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

AUTOS DE SINDICÂNCIA

SINDICÂNCIA REGULAR Nº ....................(NUMERAÇÃO DA SINDICÂNCIA): 

SINDICANTE: ......(NOME E POSTO/GRADUAÇÃO DE QUEM PROCEDERÁ À SINDICÂNCIA)

SINDICADO: ......(NOME E POSTO/GRADUAÇÃO DA PESSOA ENVOLVIDA NO FATO A SER ESCLARECIDO, SE HOUVER)

OBJETO: .....(DESCRIÇÃO SUCINTA DO FATO A SER SINDICADO)

ANEXO D

MODELO DE TERMO DE ABERTURA
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

TERMO DE ABERTURA

Aos ..........dias do mês de ...................do ano de ..........., nesta cidade de ..............., no quartel do(a) .............................................................., em cumprimento ao determinado na Portaria nº ...........de ...........de ................de ......., do ............................(AUTORIDADE INSTAURADORA), faço a abertura dos trabalhos atinentes à presente sindicância, do que, para constar, lavrei o presente termo.

_______________________________

        Nome e posto/graduação 
                   Sindicante

ANEXO E

MODELO DE JUNTADA DA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO E ANEXOS
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

JUNTADA

Aos....... dias do mês de................ de............., nesta cidade........................., no quartel do(a) ....................., faço a juntada aos autos da presente sindicância dos documentos a seguir especificados, do que, para constar, lavrei o presente termo.

1. Portaria nº ..........., de................., do Sr.............................

2. Parte nº .............., de ................., do Sr............................

_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

ANEXO F

MODELO DE DESIGNAÇÃO DE ESCRIVÃO
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

DESIGNAÇÃO DE ESCRIVÃO

Designo, nos termos do art. 13, §2º das Instruções Gerais para a Elaboração de Sindicância no Âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia (NG 001/CORREGEBOM/2018), o .........................................., para servir como Escrivão na sindicância instaurada através da Portaria nº.............., de ..........de .......de ....... , lavrando-se o respectivo Termo de Compromisso.

Local e data

___________________________________

Nome e posto/ da autoridade nomeante

Observação:

A designação de escrivão somente deverá ocorrer em sindicância em que o grau de complexidade assim o recomende (para os casos de designação em ato específico, quando não houver sido feita na portaria de nomeação).

ANEXO G

MODELO DE COMPROMISSO DE ESCRIVÃO
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

COMPROMISSO DE ESCRIVÃO

Aos....... dias do mês de.................... de ................, foi designado pelo Sr..................., Autoridade Instauradora desta sindicância, o Sr..................................... (NOME POSTO/GRADUAÇÃO DO ESCRIVÃO DESIGNADO) para exercer a função de escrivão, tendo este perante o referido sindicante, prestado o compromisso de manter o sigilo da sindicância e de cumprir fielmente as determinações contidas nas Instruções Gerais para a Elaboração de Sindicância no Âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia (NG nº 001/CORREGEBOM/2018), durante o exercício da função.

....................LOCAL E DATA
_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Escrivão

ANEXO H

MODELO DE DESPACHOS
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

DESPACHO

Oficiar ao Sr Delegado de Polícia.........................., solicitando a remessa de cópia do Boletim de
Ocorrência
Policial
registrado
em.....
de...............de....., envolvendo
o Sr ............................

                                                                ou

Oficiar ao Sr Diretor do(a) ......................., solicitando dois peritos para a realização de uma perícia técnica (citar o material, local ou objeto) a realizar-se em........... (DATA), às........... horas, no quartel do(a)..................(OBM).

ou

Oficiar ao Sr Comandante do(a) .............., para que sejam ouvidas, por intermédio de carta precatória, as testemunhas ......................................... (CITAR NOME COMPLETO, POSTO OU GRADUAÇÃO).

ou

Oficiar ao Sr Comandante do(a) ............. solicitando a remessa de cópia da Folha de Alterações do .....................(CITAR NOME COMPLETO, POSTO OU GRADUAÇÃO).

ou

Designo o dia..........., às........ horas, a fim de ser ouvida a testemunha................ (NOME COMPLETO), no ........................(LOCAL).

ou

Designo o dia............., às........ horas, a fim de ser ouvido o sindicado..................... (NOME COMPLETO), no ..... (LOCAL). Registre-se para constar.

...........LOCAL E DATA
_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

ANEXO I
MODELO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS RECEBIDOS
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

Aos...... dias mês de ................ do ano de ..............., nesta cidade de .........................., no quartel do ................... (OBM), faço a juntada aos autos da presente sindicância dos documentos a seguir especificados, do que, para constar, lavrei o presente termo.
1. Encaminhamento nº ........., de ..... de .............. de ......., do Sr..........., do .............. (OBM). 

2. Portaria nº ........, de ........ de ............... de ......., do Sr ................., do ..............

_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

ou

Datilografar (ou carimbar) no próprio documento juntado, na parte superior esquerda o seguinte:
Junte-se aos autos

Em ...../......./.......

_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

ANEXO J
MODELO DE DOCUMENTO PARA O SINDICADO
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

Ofício nº ..........

Local e data.

Do (SINDICANTE)

Ao Sr (COMANDANTE DO SINDICADO)

Assunto: comparecimento de sindicado

Solicito-vos autorizar o comparecimento do(a) ............... (NOME, POSTO OU GRADUAÇÃO), dessa OBM, no dia .........de..................de............, às..........horas, no quartel do(a).........................., a fim de ser inquirido em sindicância da qual sou encarregado.

_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

ANEXO K
MODELO DE DOCUMENTO PARA TESTEMUNHA
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

Ofício nº ..........

Local e data.

Do (SINDICANTE)

Ao Sr (NOME DA TESTEMUNHA)

Assunto: comparecimento de testemunha

Solicito-vos comparecer no dia...... de................... de........, às........... horas, no quartel do(a)..............., localizado(a)................................ (ENDEREÇO), a fim de prestar declarações, na qualidade de testemunha, em sindicância da qual sou encarregado.

_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

Observações:

1) Quando a testemunha for militar, o documento deve ser endereçado ao seu comandante;

2) No caso de servidores públicos, endereçar o ofício aos respectivos chefes.

ANEXO L
MODELO DE CARTA PRECATÓRIA
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

Ofício nº  ..........

Local e data.

Do (SINDICANTE)

Ao Sr (CMT DA OBM DO SINDICADO, DENUNCIANTE / OFENDIDO OU DA TESTEMUNHA)

Assunto: Inquirição de testemunha (OU OFENDIDO OU SINDICADO)

Anexo: - Cópia da Portaria nº .... de ...... de .... do....; (PORTARIA DE INSTAURAÇÃO);
             - Relação dos quesitos a serem respondidos.

1. Solicito-vos que seja designado um militar (OFICIAL, ASPIRANTE A OFICIAL, SUBTENENTE OU SARGENTO APERFEIÇOADO) para que proceda à inquirição da testemunha

(DENUNCIANTE/OFENDIDO
OU
SINDICADO) ............................................. (NOME E GRAU HIERÁRQUICO), dessa OBM, a respeito dos fatos que deram origem à sindicância da qual sou encarregado, em conformidade com os quesitos em anexo.

2. Solicito-vos, ainda, que seja remetido o respectivo Termo de Inquirição, contendo as respostas aos quesitos constantes da relação anexa, bem como outras informações declaradas pela testemunha.

_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

ANEXO M
MODELO DE TERMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

TERMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA

(Sindicância nº ..............)

Aos ...... dias do mês de ............ do ano de ....., nesta cidade de ....................., no quartel do(a) .............. (OBM) compareceu a testemunha (NOME COMPLETO, PROFISSÃO, POSTO OU GRADUAÇÃO E OBM ONDE SERVE SE MILITAR, DATA DE NASCIMENTO, NATURALIDADE, ESTADO CIVIL, FILIAÇÃO, RESIDÊNCIA, DOCUMENTO DE IDENTIDADE), após prestar o compromisso de dizer a verdade e ser alertada sobre o conteúdo do art. 346 do Código Penal Militar (CPM), que trata do crime de falso testemunho e falsa perícia, estando presentes ao ato, o Sr ........................, sindicado, (E/OU SEU ADVOGADO DR .................. OAB Nº ......), foi perguntado a respeito do fato que deu origem a presente sindicância, instaurada através da Portaria nº ..... de ...... de ............ de ........, do Sr .......................,e seus anexos, os quais lhe foram lidos, respondeu que ................................... (CONSIGNAR AS RESPOSTAS TRANSCREVENDO, TANTO QUANTO POSSÍVEL, A EXATIDÃO DAS PALAVRAS E O SENTIDO DADO AO FATO PELA TESTEMUNHA; SEMPRE ATENTO AO QUE SE ESTÁ APURANDO, E COM A MAIOR OBJETIVIDADE, DESENVOLVER A FORMULAÇÃO DAS PERGUNTAS, PROCURANDO PRECISAR DATAS, HORAS, LOCAIS E CIRCUNSTÂNCIAS DO EVENTO). Perguntado, ainda, se tem algo mais a declarar, respondeu que....... E como nada mais disse, nem lhe foi perguntado, dou por encerrado o presente depoimento, iniciado às......... horas e terminado às..............., que depois de lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelo sindicante, pelo inquirido, e pela(s) testemunha(s) que presenciou(aram) a inquirição sob o compromisso de guardar o sigilo do que foi dito (SE HOUVER).

Local e data

_______________________________

nome e posto/graduação do sindicante

________________________________

nome da testemunha

__________________________________________

nome da(s) testemunha(s) da inquirição (SE HOUVER)

__________________________________________

nome da(s) testemunha(s) da inquirição (SE HOUVER)


ANEXO N
MODELO DE TERMO DE INQUIRIÇÃO DE SINDICADO
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

TERMO DE INQUIRIÇÃO DE SINDICADO

(Sindicância nº ..............)

Aos ...... dias do mês de ............ do ano de ....., nesta cidade de ....................., no quartel do(a) .............. (OBM) compareceu o sindicado (NOME COMPLETO, PROFISSÃO, POSTO OU GRADUAÇÃO E OBM ONDE SERVE SE MILITAR, DATA DO NASCIMENTO, NATURALIDADE, ESTADO CIVIL, FILIAÇÃO, RESIDÊNCIA, DOCUMENTO DE IDENTIDADE), o qual, interrogado pelo sindicante sobre os fatos constantes da (PARTE OU PORTARIA, ETC).... de fls..., que lhe foi lida, respondeu: que..........., que............ (APÓS O SINDICADO TER PRESTADO TODOS OS ESCLARECIMENTOS, O SINDICANTE PODERÁ FORMULAR PERGUNTAS QUE JULGAR ELUCIDATIVAS DO FATO); perguntado se tinha algo mais a declarar sobre os fatos objeto da sindicância, respondeu que ............ . E como nada mais disse, nem lhe foi perguntado, dou por encerrado o presente depoimento, iniciado às......... horas e terminado às..............., que depois de lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelo sindicante, pelo sindicado, e pela(s) testemunha(s) que presenciou(aram) a inquirição sob o compromisso de guardar o sigilo do que foi dito (SE HOUVER).
Local e data

________________________________

nome e posto/graduação do sindicante

_________________________________

nome, posto ou graduação do sindicado

__________________________________________

nome da(s) testemunha(s) da inquirição (SE HOUVER)

___________________________________________

nome da(s) testemunha(s) da inquirição (SE HOUVER)

_______________________________________________

nome do advogado e respectiva OAB (SE ESTIVER PRESENTE)

ANEXO O
MODELO DE SUBSTITUIÇÃO DE SINDICANTE
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

Ofício nº ..........

Local e data.

Do (SINDICANTE)

Ao Sr (AUTORIDADE DISCIPLINAR)

Assunto: Substituição de sindicante

Anexo: Autos de sindicância

1. Estando encarregado de proceder a uma sindicância instaurada pela da Portaria nº ........ de ..... de .................... de ........., para apurar ...................... (RELATO SUCINTO) e tendo constatado, de acordo com o documento de fls. ......., que .......................(DECLINAR O MOTIVO), solicito-vos minha substituição para o prosseguimento do feito, entendendo encontrar-me impedido para tal.

2. Remeto-vos, em anexo, os autos da aludida sindicância, ainda inconclusa.

_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

ANEXO P
MODELO DE TERMO DE ACAREAÇÃO
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

TERMO DE ACAREAÇÃO

(Sindicância nº ..............)

Aos ........dias do mês de ...................de .........., nesta cidade de ........................., no quartel do(a) .................................(OBM), presentes as testemunhas ...................A(NOME) e ....................... B(NOME), presente o sindicado ........................ (NOME), já inquiridos nestes autos, por este sindicante foram, à vista das divergências existentes nos seus depoimentos, nos pontos ......................(“TAIS E TAIS” - DECLINÁ-LOS), reperguntadas às mesmas testemunhas, uma em face da outra e do sindicado, para explicarem as ditas divergências. E depois de lidos perante eles os depoimentos referidos nas partes divergentes, pela testemunha ......................A (NOME COMPLETO) foi dito que ............................., pela testemunha ....................B (NOME COMPLETO) foi dito que ................................., pelo sindicado ................................... (NOME COMPLETO) foi dito que .................................... E como nada mais declararam, lavrei o presente termo, que depois de lido e achado conforme, assinam juntamente com este sindicante.
Local e data

___________________________________

nome e posto/graduação do sindicante

___________________________________

nome completo da testemunha A

___________________________________

nome completo da testemunha B

___________________________________

nome, posto ou graduação do sindicado

_______________________________________________________

nome do advogado e respectiva OAB (SE ESTIVER PRESENTE)

ANEXO Q
MODELO DE TERMO DE ENCERRAMENTO DE INSTRUÇÃO
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

TERMO DE ENCERRAMENTO DE INSTRUÇÃO

Aos...... dias do mês......... do ano de.........., nesta cidade..............., no quartel do(a).......................... (OBM), encerro os trabalhos de instrução atinentes à presente sindicância, procedida em cumprimento ao determinado na Portaria nº ............., de......................, do Sr ........., do que, para constar, lavrei o presente termo.

_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

ANEXO R
MODELO DE RELATÓRIO
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

RELATÓRIO
I – INTRODUÇÃO

A presente sindicância foi instaurada, por determinação do Sr ..............(NOMEAR E INDICAR A FUNÇÃO DA AUTORIDADE INSTAURADORA E NÚMERO E DATA DA RESPECTIVA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO), para apurar ....(SÍNTESE DO FATO - PROBLEMA/SITUAÇÃO/IRREGULARIDADE), narrado(s) na Parte (OU OUTRO DOCUMENTO) nº ..., (INDICAR O AUTOR DA PARTE OU DO DOCUMENTO QUE DEU ORIGEM À SINDICÂNCIA), conforme documento de fls..., tendo como sindicado... (DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO SINDICADO - PESSOA DIRETAMENTE ENVOLVIDA OU SOBRE QUEM PESA A ACUSAÇÃO - QUANDO HOUVER).

II - DILIGÊNCIAS REALIZADAS

Com o escopo de reunir elementos probatórios que pudessem esclarecer o fato objeto da presente sindicância, este encarregado houve por bem diligenciar conforme despacho(s) de fls..., (SE HOUVER), tendo sido procedidas as seguintes diligências: (Observação: relacionar todas as ações desenvolvidas, tais como: documentos expedidos e recebidos (fls...., .... e ......); inquirições e acareações procedidas (fls...., ......, ..... e ......); laudos periciais realizados (fls......, ......., ....... e .....); outros documentos juntados aos autos (fls. ..... e .......); etc).

III - PARTE EXPOSITIVA

Da análise de todas as peças que compõem a presente sindicância, restou apurado que: ....(NARRAR DE FORMA ORDENADA, COERENTE E CIRCUNSTANCIADA, EM PARÁGRAFOS CLAROS, PRECISOS E CONCISOS, O QUE RESTOU APURADO A RESPEITO DO FATO/PROBLEMA/SITUAÇÃO/IRREGULARIDADE INVESTIGADA, SEGUNDO OS ELEMENTOS PROBATÓRIOS COLIGIDOS AOS AUTOS - DEPOIMENTOS, ACAREAÇÕES, PERÍCIAS, DOCUMENTOS E OUTRAS DILIGÊNCIAS; NESSE CONTEXTO, O SINDICANTE DEVE FAZER UMA ANÁLISE COMPARATIVA E VALORATIVA DESSES ELEMENTOS PROBATÓRIOS, DESTACANDO OS ASPECTOS QUE CONTRIBUÍRAM PARA A FORMAÇÃO DE SUA CONVICÇÃO, APONTANDO, INCLUSIVE, AS NORMAS LEGAIS PERTINENTES, SE FOR O CASO).

IV - PARTE CONCLUSIVA

Em face do exposto e que dos autos consta e conforme análise realizada na parte expositiva, verifica-se que o fato ......(PROBLEMA/SITUAÇÃO/IRREGULARIDADE) objeto da presente sindicância não se acerca de indícios de crime ou transgressão disciplinar, posto que (JUSTIFICAR A RAZÃO DA CONCLUSÃO DA INEXISTÊNCIA DA INFRAÇÃO).

Em consequência, sou de parecer que os presentes autos sejam arquivados. 
OU

Em face do exposto e que dos autos consta e conforme análise realizada na parte expositiva, verifica-se que o fato (PROBLEMA/SITUAÇÃO/IRREGULARIDADE) objeto da presente sindicância não configura crime de natureza militar ou comum, mas sim transgressão disciplinar prevista no Regulamento Disciplinar da Polícia Militar (RDPM, (INDICAR QUAL OU QUAIS DISPOSITIVOS REGULAMENTARES FORAM INFRINGIDOS), pelo que sou de parecer que a irregularidade é da responsabilidade do ...............(NOME, POSTO OU GRADUAÇÃO), e que poderá ser solucionada à luz do Regulamento Disciplinar (RDPM).

OU

Em face do exposto e que dos autos consta, chega-se à conclusão, conforme conjunto probatório já analisado na parte expositiva da presente sindicância (SUA PRÓPRIA CONFISSÃO, OU DEPOIMENTOS, ETC, DE FLS...), que há claros indícios de infração penal militar (OU COMUM, CONFORME O CASO) na conduta atribuída ao sindicado (NOME, POSTO OU GRADUAÇÃO).

Local e data

_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

ANEXO S
MODELO DE TERMO DE ENCERRAMENTO
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

TERMO DE ENCERRAMENTO

Aos ......dias do mês .........do ano de .........., nesta cidade ..............., no quartel do(a) ......................(OBM), encerro os trabalhos atinentes à presente sindicância, procedida em cumprimento ao determinado na Portaria nº .............., de .........., do Sr ..................., do que, para constar, lavrei o presente termo.

_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

ANEXO T
MODELO DE DOCUMENTO DE REMESSA


[image: image20.png]



ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

Ofício nº  ..........

Local e data.

Do (SINDICANTE)

Ao Sr (AUTORIDADE DISCIPLINAR)

Assunto: Sindicância com......... folhas.
Rfr: Portaria nº .... de ........ de .................. de ........
Remeto-vos os autos da sindicância instaurada por intermédio da Portaria nº......., de......  de ..............  de ........,  em  que  figura  como  sindicado  (NOME,  POSTO  OU GRADUAÇÃO), integrante do(a) ......................... (OBM).

_______________________________

        Nome e posto/graduação 

                   Sindicante

ANEXO U
MODELO DE SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA
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ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

............................................... (ESCALÃO SUPERIOR)

................................................. (ESCALÃO CONSIDERADO)

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA

(Sindicância nº ..............)

1. Da análise das averiguações que mandei proceder por intermédio do .................... (NOME, POSTO/GRADUAÇÃO DO SINDICANTE), do .......... (OBM), pela Portaria nº ......, de ..................., resolvo acolher (OU DISCORDAR, OU ACOLHER PARCIALMENTE) o parecer do Sindicante no sentido de que .............., estribado nos seguintes fundamentos:

a. A alegada .........................;

b. Quanto à afirmação .....................................;

c. No que concerne .....................;

d. Por intermédio de correspondência oficial (fls ...........), ....................................;

e. O Sindicado ingressou .............................;

f. O fato atribuído ao ............... e confirmado na presente averiguação configura, em tese, transgressão disciplinar ............, prevista no ........do Regulamento Disciplinar da Polícia Militar (RDPM);

g. O  procedimento  realizado  se  revestiu  das  formalidades  estabelecidas  nas Instruções Gerais para a Elaboração de Sindicância no Âmbito do Corpo de Bombeiros, aprovadas através da Portaria nº ........., de ........................; e

h.
........(OUTROS
FUNDAMENTOS
JULGADOS
PERTINENTES,
INCLUSIVE JURÍDICOS, RELATIVOS À CONDUTA / SITUAÇÃO / IRREGULARIDADE APURADA).

2. Isto posto, determino a adoção das seguintes medidas administrativas:

a) A instauração de ........(PADS, PA, CD, CJ, PADE) em função da constatação de fato que indica, em tese, a configuração de transgressão disciplinar (OU OUTRO) do sindicado (SE FOR O CASO);

b) Instauração de inquérito policial militar, em face da existência de indícios de infração penal militar (SE FOR O CASO);

c) Imputação dos prejuízos decorrentes da irregularidade constatada ao ..........(NOME E POSTO OU GRADUAÇÃO), após prévia abertura de PADE e apuração da responsabilização, na forma das normas pertinentes (SE FOR O CASO);

d) Outras medidas administrativas que o caso requeira;

e) Arquivamento dos autos; e

f) Publicação em BI (INTERNO, GERAL OU RESERVADO).

Local e data

______________________________________

Nome e posto da autoridade instauradora
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